
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Estadual de Florestas

URFBio Alto Médio São Francisco - Núcleo de Apoio
Regional de Januária

Parecer nº 40/IEF/NAR JANUARIA/2024

PROCESSO Nº 2100.01.0032819/2023-85

PARECER ÚNICO

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Nome: IVAN BONFIM DE OLIVEIRA CPF/CNPJ: 150.501.306-20
Endereço: RUA VOLTAIRE, Nº 150 Bairro: CENTRO
Município: MONTALVÂNIA UF: MG CEP: 39.495-000
Telefone: (38) 9 9994-1139 E-mail: ivanbonfim@hotmail.com
O responsável pela intervenção é o proprietário do imóvel?
( X ) Sim, ir para o item 3        (   ) Não, ir para o item 2
2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
Nome: CPF/CNPJ:
Endereço: Bairro:
Município: UF: CEP:
Telefone: E-mail:
3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL
Denominação: FAZENDA MANGA OU JAPORÉ Área Total (ha): 250,0922
Registro nº: 24.718 Município/UF: Manga/MG
Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR): MG-3139300-
C21C.A3B1.BE93.40DF.AADE.8C6A.5D44.7627
 
4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA

Tipo de Intervenção Quantidade Unidade
Supressão de cobertura vegetal nativa,

para uso alternativo do solo 199,90 hectares

   
5. INTERVENÇÃO AMBIENTAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

Tipo de Intervenção Quantidade Unidade Fuso
Coordenadas planas

(UTM, datum Sirgas 2000)
X Y

Supressão de cobertura vegetal
nativa, para uso alternativo do

solo
199,90 hectares 23L 8.375.299 604.555

      
6. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA

Uso a ser dado a área  Especificação Área (ha)
Pecuária  199,90

   
7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA (S) ÁREA (S) AUTORIZADA (S) PARA
INTERVENÇÃO AMBIENTAL

Bioma/Transição entre Biomas Fisionomia/Transição  Estágio Sucessional Área (ha)
Caatinga/Mata Atlântica Floresta Estacional Decidual Inicial 199,90
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8. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO 
Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade

Lenha de floresta nativa   116,7082   m³
    

1. HISTÓRICO
Data de formalização/aceite do processo: 16/10/2023

Data da vistoria: 25/10/2023

Data de solicitação de informações complementares: 04/01/2024 e 27/08/2024

Data do recebimento de informações complementares: 03/05/2024 e 02/09/2024

Data de emissão do parecer técnico: 11/09/2024

 

2. OBJETIVO
É objeto deste parecer a análise do requerimento para intervenção ambiental, visando a supressão de
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo, em 199,90 hectares, na Fazenda Manga ou Japoré,
Manga, MG, para a implantação da atividade de pecuária e produção de 116,7082 m³ de lenha de floresta
nativa para uso interno no imóvel ou empreendimento e/ou incorporação ao solo dos produtos florestais in
natura.
 

3. CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL/EMPREENDIMENTO
3.1 Imóvel rural:
A propriedade rural em análise é denominada "Fazenda Manga ou Japoré - Gleba 2". Está localizada no
município de Manga, MG, e está registrada na matrícula nº 24.718 do Ofício de Registro de Imóveis de
Manga/MG. Possui uma área total de 250,0922 hectares.

A matrícula 24.718 foi originada através do desmembramento da matrícula nº 24.593, que possuía
615,5921 ha. 

 

3.2 Cadastro Ambiental Rural:
- Número do registro: MG-3139300-C21C.A3B1.BE93.40DF.AADE.8C6A.5D44.7627

- Área total: 250,09 ha (3,8475 módulos fiscais)

- Área de reserva legal: 50,19 ha

- Área de preservação permanente: 0 ha

- Área de uso antrópico consolidado: 0 ha

- Qual a situação da área de reserva legal: 

( ) A área está preservada: 0 ha

( ) A área está em recuperação: 0 ha

(X) A área deverá ser recuperada: 50,19 ha

- Formalização da reserva legal:

(X) Proposta no CAR (  ) Averbada ( ) Aprovada e não averbada

- Número do documento: Não se aplica.

- Qual a modalidade da área de reserva legal:

(X) Dentro do próprio imóvel

( ) Compensada em outro imóvel rural de mesma titularidade
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( ) Compensada em imóvel rural de outra titularidade

- Quantidade de fragmentos vegetacionais que compõe a área de reserva legal: 1

- Parecer sobre o CAR:

As informações prestadas no CAR apresentado correspondem com as constatações feitas durante a
vistoria técnica realizada no imóvel. A localização e composição da Reserva Legal estão de acordo com a
legislação vigente para fins de deferimento da intervenção requerida. Não foi computado área de
preservação permanente como Reserva Legal.  

Nos termos do Decreto Estadual nº 47.749, de 11 de novembro 2019, a localização da Reserva Legal está
aprovada conforme o CAR verificado na data de 11/09/2024.

Art. 88 – A autorização para intervenção ambiental com supressão de vegetação
nativa, exceto o corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas, somente
poderá ser emitida após a aprovação da localização da Reserva Legal, declarada no
CAR.
§ 1º – A aprovação a que se refere o caput constará em parecer do órgão ambiental
responsável pela análise da intervenção ambiental com supressão de vegetação
nativa.
§ 2º – A aprovação da localização da área de Reserva Legal levará em consideração
os critérios ambientais elencados no art. 26 da Lei nº 20.922, de 2013.
 

4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
O objetivo do Projeto de Intervenção Ambiental é dar embasamento técnico junto ao IEF/MG para a
permissão legal de uso alternativo do solo numa área de 199,90 hectares. Assim, este projeto visa requerer
legalmente a supressão do remanescente de vegetação nativa em estágio inicial de regeneração, para que
posteriormente, seja implantada pastagem forrageira do gênero Brachiaria e Panicum utilizados na
produção de volumoso para criação de bovinos em regime extensivo de produção.

A finalidade do uso alternativo do solo é tornar a propriedade “Fazenda Manga ou Japoré” produtiva, uma
vez que a pastagem na área de 199,90 hectares influenciará em um aumento de suporte animal,
aumentando significativamente a renda anual / hectare.

A área requerida possui 199,90 hectares, solo arenoso e não há presença de áreas de preservação
permanente ao redor. Sua vegetação característica é conhecida como carrasco, em que grande parte das
espécies presentes podem ser caracterizadas como floresta estacional decidual, de pequeno porte (2 a 4
metros de altura) e grande presença de lianas. Durante a coleta dos dados, foi observado atividade
antrópica na área e presença de gado. Também há relatos de que a área foi utilizada como pastagem e
encontra-se em processo de regeneração, com presença de muitos cipós, espécies pioneiras, muitas
herbáceas e poucas árvores.
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A predominância da vegetação na área de intervenção são arbustos caducifólios espinhosos com alturas
desuniformes. Fazendo-se uma análise no IDE-Sisema, observou-se que a área está inserida no Bioma
Caatinga, confirmando se a presença marcante de arbustos espinhosos.

Durante o levantamento fitossociológico na referida propriedade, observou-se a presença de pouquíssimos
indivíduos arbóreos com CAP acima de 15,70 cm, podendo ser justificado pelas queimadas crimonosas
que vem ocorrendo na região durante os períodos mais quentes do ano, além do pouco nutriente
disponibilizado às plantas pelo solo.

As áreas de transição que ocorrem entre os Domínios da Caatinga e do Cerrado nessa região podem ser
perfeitamente observadas, dando origem a fitofisionomias bem diferenciadas, principalmente no que se
refere à composição de espécies, abundância e porte dos indivíduos (SANTOS et al. 2007).

A vegetação nativa presente na área requerida pode ser caracterizada como uma “floresta estacional
decidual” em estágio inicial de regeneração, com presença dominante de arbustos espinhosos com altura
média de 2 metros e CAPs médios de 13 cm, com poucas árvores isoladas.

Fotos da área requerida.

 

O estágio da vegetação pode ser avaliado pelas espécies invasoras de arbustos e herbáceas encontradas na
área, tais como: Periquiteira (Senegalia polyphila), Cajazeira (Pterogyne nitens), Malva (Sida sp.), Capim
Tinga (sp.1) e Pau-rego (Tapirira sp.). 

A vegetação presente na área de Reserva Legal também é caracterizada como uma floresta estacional
decidual, apresentando características de regeneração semelhantes à encontrada na área requerida para
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intervenção. Visando cumprir com a legislação ambiental vigente, a área de Reserva Legal será totalmente
cercada e isolada contra a entrada de animais domésticos. Atualmente, todo o imóvel apresenta aceiro nas
suas divisas, buscando impedir incêndios criminosos que vem a ocorrer nas proximidades

 

 

Taxa de Expediente: R$ 1.631,96 (DAE nº 1401307172954; quitado em 14/09/2023)

Taxa florestal:  R$ 822,99 (DAE nº 2901307175871; quitado em 14/09/2023)

Ambas as taxas estão em conformidade com o requerimento para intervenção ambiental apresentado.

 

Número do recibo do projeto cadastrado no Sinaflor: 7990706

 

4.1 Das eventuais restrições ambientais:
- Vulnerabilidade natural: Alta.

- Prioridade para conservação da flora: Média.

- Prioridade para conservação conforme o mapa de áreas prioritárias da Biodiversitas: Extrema

- Unidade de conservação: Não se aplica.

- Áreas indígenas ou quilombolas: Não se aplica.

- Área de aplicação da lei da mata atlântica (11.428/2006): Não se aplica.

 

4.2 Características socioeconômicas e licenciamento do imóvel:
-Atividades desenvolvidas: Não se aplica.

- Atividades licenciadas/ a licenciar: Criação de bovinos, bubalinos, equinos, muares, ovinos e caprinos,
em regime extensivo (G-02-07-0).

- Classe do empreendimento: Não se aplica.

- Critério locacional: Não se aplica.

- Modalidade de licenciamento:   (  X  ) Não passível       (    ) LAS/Cadastro        (    ) LAS/RAS          (   
) LAC         (    ) LAT

- Número do documento: Não se aplica.

 

Nos termos da Deliberação Normativa Copam nº 217, de 06 de dezembro de 2017:

Art. 10 – Ficam dispensados do licenciamento ambiental no âmbito estadual as
atividades ou empreendimentos não enquadrados em nenhuma das classes ou não
relacionados na Listagem de Atividades do Anexo Único desta Deliberação
Normativa.

 

4.3 Vistoria realizada:
No dia 25 de outubro de 2023, em vistoria na Fazenda FAZENDA MANGA OU JAPORÉ para fins de
Constatar a Supressão de cobertura vegetal nativa em uma área de 199,90 hectares, bem como a vistoria
ambiental realizada in-loco, constatou-se os seguintes fatos: Localizada no município de Manga – MG, a
FAZENDA MANGA OU JAPORÉ, possui cobertura vegetal que se enquadra na tipologia de Mata Seca.
Da cobertura vegetal destacam-se os seguintes indivíduos arbóreos: Aroeira, Angico, Caroba, Maminha
de Porca, dentre outros. Constatou-se que a topografia é suavemente ondulada e o solo é de cor
avermelhada e com textura arenosa; A área de intervenção, fruto da vistoria, encontra-se em estágio
inicial de regeneração com indivíduos, cujas alturas, se encontram entre 2 (dois metros) a 3 (três metros),
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de vegetação nativa; Constatou-se algumas parcelas demarcadas com piquete e fita vermelha para
demonstração de mini parcelas, sendo 2x2; A referida propriedade possui aceiro em alguns locais
distintos; Constatou-se in loco vestígios de incêndio florestal em pontos distintos, onde segundo
informações cedidas pelo consultor Taynan Aquilles Marinho Lessa, Engenheiro Florestal, CREA/MG –
213262/D, o mesmo ocorreu no ano de 2021, e teve origem na Br. 135, e foi gerado um Boletim de
Ocorrência gerado pelo 4 GP/2 PEL MAMB/11 CIA PM MAMB/BPM MAMB do município de
Manga; Constatou-se in loco uma estrada no interior da área de intervenção, onde a mesma refere-se a
rede de alta tensão da CEMIG, sentido Norte/Sul; A área de Reserva Legal encontra-se bem preservada,
localizada nas coordenadas 23L 603496/8396102. Foi coletado pontos de GPS na área e retirado algumas
fotos do local.

 
 

4.3.1 Características físicas:

- Topografia: relevo plano a levemente ondulado na maior parte da propriedade.

- Solo: Neossolo Quartzarênico.

- Hidrografia: Bacia Federal do Rio São Francisco; Bacia Estadual do Rio Pandeiros; UPGRH SF9.

 

4.3.2 Características biológicas:

- Vegetação: Transição entre Biomas Caatinga e Mata Atlântica; Fitofisionomia Floresta Estacional
Decidual em estágio inicial de regeneração. Não foram identificadas espécies especialmente protegidas ou
ameaçadas de extinção.

- Fauna: Tesourinha (Tyrannus savana); Pomba-asa-branca (Patagioenas picazuro); Beija flor
(Chlorostilbon lucidus); Tico tico (Zonotrichia capensis); Urubu preto (Coragyps atratus) e Tatu galinha
(Dasypus novemcinctus).

 

4.4 Alternativa técnica e locacional: 
Não se aplica.

 

5. ANÁLISE TÉCNICA
É objeto deste parecer a análise do requerimento para intervenção ambiental, visando a supressão de
cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo, em 199,90 hectares, na Fazenda Manga ou Japoré,
Manga, MG, para a implantação da atividade de pecuária e produção de 116,7082 m³ de lenha de floresta
nativa para uso interno no imóvel ou empreendimento e/ou incorporação ao solo dos produtos florestais in
natura.
A propriedade não faz limite com nenhum curso d’água superficial. No entanto, a mesma possui um poço
tubular instalado com o objetivo de fornecer água para o uso no imóvel, sendo este regularizado junto ao
órgão competente (87641545).

 

Da solicitação de informações complementares:
Foram encaminhados dois ofícios com solicitação de informação complementar: Ofício IEF/NAR
JANUARIA nº. 1/2024 (79790230), recebido pelo empreendedor na data de 04/01/2024. Houve pedido de
prorrogação de prazo pelo empreendedor (83190444), concedido através do documento 85168219. E
o Ofício IEF/NAR JANUARIA nº. 109/2024 (95877191), recebido pelo empreendedor na data de
27/08/2024. As informações foram apresentadas nos prazo estipulados: 03/05/2024 e 02/09/2024,
respectivamente. Se destaca:

 

1. Quanto ao porte do empreendimento, a área requerida não está dentro dos limites estipulados em
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nenhuma classe, ou seja, o empreendimento está dispensado de licenciamento ambiental no âmbito
estadual as atividades ou empreendimentos não enquadrados em nenhuma das classes, nos termos
da Deliberação Normativa Copam 217/2017. A resposta do empreendedor consta no
documento 87641543.

2. Quanto as inconsistências verificadas no CAR, foi gerado o Parecer Técnico (79907062) e realizada
notificação na Central do Proprietário/Possuidor.

3. Complementação dos estudos de fauna, nos termos da Resolução Conjunta Semad/IEF nº
3102/2021. Os estudos foram considerados adequados, conforme a manifestação 96755609.

4. Apresentar Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas  para a Reserva Legal. Este
foi apresentado sob o protocolo 87641544.

5. Houve a apresentação de boletim de ocorrência (76043165). O mesmo foi desconsiderado por ter
sido lavrado em 2021 e ter mencionado a ocorrência de incêndio florestal na área em que o
interessado declarou “área consolidada”. A incidência de fogo não classifica a área como "área
consolidada", nos termos da Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3.132, 07 de abril de 2022.

6. Foi detectado que houve supressão de vegetação nativa onde o proprietário declarou "área de
pousio". No Ofício IEF/NAR JANUARIA nº. 71/2024 (90205022) é demonstrado que a vegetação
nativa foi removida após 22/08/2008. Não foi apresentada a autorização para intervenção ambiental.
O boletim de ocorrência também foi utilizado para respaldar a intervenção ambiental identificada,
porém foi desconsiderado; conforme o ofício 71/2024 é possível diferenciar as áreas onde houve
incêndio florestal e onde houve o desmate.

 

Do inventário florestal:
O inventário florestal (73472515) apresentou três indivíduos mensurados: Didymopamax sp. (Mandioca
Brava) (1) e Senegalia sp. (Paga - Paga) (2). Isso indica que apenas esses indivíduos apresentaram o
diâmetro à altura do peito (DAP) mínimo de 5 centímetros (informado Termo de referência para
elaboração de projeto de intervenção ambiental).

Tal fato foi corroborado pela vistoria técnica (76035570), que registrou a baixa altura da vegetação.
Conforme imagnes históricas do local, disponíveis no software Google Earth, é possível verificar a
existência frequente de queimadas desde anos antes de 22/08/2008 até dos dias atuais. Esses eventos
podem explicar o porquê a vegetação se encontra dessa forma e nesse porte.

A vegetação foi caracterizada como "Floresta Estacional Decidual" em estágio inicial de regeneração.

 

Da regularização da área antropizada não consolidada:
Foi identificado, no Ofício IEF/NAR JANUARIA nº. 71/2024 (90205022), que a área informada na
planta topográfica planimétrica (87641538) como "pousio", referente a 19,9313 hectares, não se
enquadrada como "pousio", mas sim como "área antropizada não consolidada", nos termos da Resolução
Conjunta Semad/IEF nº 3.132, de 07 de abril de 2022.

Sendo assim, foi solicitada a autorização para intervenção ambiental que acobertasse a retirada da
vegetação nativa. O que não foi apresentado.

A área objeto do auto de infração nº . 376960/2024 (97184613) foi estimada em 3,44 hectares. Foi
considerado que o empreendedor não obteve vantagem com o desmate realizado em 19,9313 hectares
(identificado em 2016). É possível verificar em imagens históricas no Google Earth que houve a
regeneração natural de 16,5113 ha e que o empreendedor está usando apenas 3,44 ha. Também, como os
19,9313 ha estão dentro da área requerida e a matrícula está em nome do atual proprietário desde 2022 se
considerou que o auto de infração se estendesse na área em uso e que não regenerou. 
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Identificação da área autuada.

 

Do Cadastro Ambiental Rural:
O imóvel está cadastrado no Sicar sob o protocolo MG-3139300-
C21C.A3B1.BE93.40DF.AADE.8C6A.5D44.7627. Nos termos do Decreto Estadual nº 47.749, de 11 de
novembro 2019, a localização da Reserva Legal está aprovada conforme o CAR verificado na data de
11/09/2024. Não foi verificado a existência de divergência entre as áreas existente na matrícula e no Sicar.
Portanto, o cadastro supracitado atendo ao disposto no na Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3.132, 07 de
abril de 2022.

 

Da fauna terrestre:
Os estudos apresentados no processo e a análise dos mesmos se baseou nos termos da RESOLUÇÃO
CONJUNTA SEMAD/IEF Nº 3.102, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021. Houve manifestação favorável aos
estudos apresentados conforme documento 96755609:

Do Programa de Monitoramento da Fauna para fauna ameaçada das espécies da mastofauna e avifauna
registradas no inventário da Fazenda Manga ou Japoré:

Avifauna

De acordo com os dados primários coletados na Fazenda Manga ou Japoré, não foram registradas
espécies ameaçadas durante os levantamentos. No entanto, dados secundários obtidos para a mesma área
mostra potencial para a presença de espécies ameaçadas, como por exemplo: Amazona aestiva (papagaio-
verdadeiro) e Primolius maracana (maracanã-pequena).

Serão realizadas amostragens com métodos indiretos, com levantamento de pegadas, vestígios como fezes
e ninhos, penas, entrevistas realizadas com moradores com moradias próximas ao local, identificação pela
vocalização (som). Os registros serão realizados pelos seguintes métodos: observação direta (ponto de
escuta) e censo por transectos de varredura (observação qualitativa).

Ponto de escuta: O levantamento será percorrendo trilhas localizadas em áreas abertas na área, bordas de
mata. O trabalho será realizado no período da manhã das 6h da manhã até as 10h e na parte da tarde das
14h até as 18h horas, durante 4 dias, totalizando um esforço amostral de 32 horas. Os pontos serão
marcados equidistantes 100 metros proporcionalmente ao tamanho da área, ou seja, quanto maior a área
maior o número de pontos marcados. Cada ponto será amostrado uma vez e o tempo de permanência em
cada unidade amostral será de 15 minutos. As espécies de aves observadas e/ou ouvidas em um raio de 50
metros do ponto estabelecido serão identificadas com auxílio de binóculo 8 x 40, guia de campo Avis
Brasilis – Avifauna Brasileira (SIGRIST, 2009) e uso de play back (reprodução da vocalização de uma
determinada espécies para atraí-la e facilitar a identificação) quando necessários. Com auxílio de
equipamentos fotográfico, gravador e microfone para registro das espécies quando possível. As espécies
não identificadas em campo foram identificadas posteriormente com auxílio das gravações e fotos feitas
em campo. Durante o levantamento quantitativo, também serão obtidas as seguintes informações: data e
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hora de registro, área, habitat, forma de registro e número de indivíduos de cada espécie.

Censo por Transectos de Varredura: Essa metodologia consiste em observações qualitativas nos
transectos de estudo para aumentar a possibilidade de encontro com espécies não amostradas na
metodologia de ponto de escuta. Essa amostragem será realizada em todos os dias de coleta, nos horários
da manhã e tarde. Como parte da metodologia, a identificação visual das aves foi auxiliada por binóculo
10x40 e bibliografia especializada (RIDGELY & TUDOR, 1994, SIGRIST, 2006) e a identificação das
aves por meio das vocalizações foi auxiliada por guias sonoros (VILLEARD, 1995) e base de dados
pessoal. A classificação de espécies endêmicas e em perigo de extinção foi verificada na lista de espécies
ameaçadas de extinção de Minas Gerais de 2010 e pela lista vermelha de espécies ameaçadas de extinção
da União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN 2022). A classificação taxonômica e a
ordem sistemática seguida de acordo com Sick (1997) com alterações baseadas nas deliberações do
Comitê Brasileiro de Registros Ornitológicos (CBRO 2022).

Mastofauna

De acordo com os dados primários coletados na Fazenda Manga ou Japoré, não foram registradas
espécies ameaçadas durante os levantamentos. No entanto, dados secundários relativos à mesma área
indicam um potencial significativo para a presença de espécies ameaçadas, sugerindo a necessidade de
monitoramento. Um exemplo relevante é a presença potencial da espécie Leopardus pardalis (jaguatirica),
que está listada como ameaçada pela COPAM, 2010. Leopardus pardalis (jaguatirica). “Vulnerável” a
nível estadual. Apesar da espécie ser a mais comumente encontrada, dentre os felinos, nos locais onde
ocorre, como para o estado de Minas Gerais, a jaguatirica se encontra ameaçada (OLIVEIRA;
ALMEIDA; CAMPO, 2013).

Observação indireta: Serão realizadas observações indiretas, durante toda a campanha, na área da de
influência do empreendimento a procura de vestígios da presença de mamíferos, como pegadas, marcas,
tocas, ninhos, fezes, entre outros. Os vestígios, quando encontrados, serão fotografados e identificados
com o auxílio de guias de campo quando necessário. As vocalizações também foram consideradas como
observação indireta, pois o animal não foi efetivamente visto.

Observação direta: As observações diretas serão realizadas nas estradas e trilhas presentes área de
influência do empreendimento percorridas durante o período diurno, das 07h00min às 11h00min,
crepuscular e noturno entre 19h00min às 21h00min em busca da visualização das espécies de mamíferos
de médio e grande porte. As amostragens noturnas serão realizadas com o auxílio de lanterna.

Armadilhas fotográficas: Serão utilizadas armadilhas fotográficas, durante todo o período de
monitoramento em cada campanha. Esse tipo de armadilha é composto por um sistema fotográfico
automático que consiste de uma câmera fotográfica acoplada a um sistema disparador com sensor de raios
infravermelhos, que acionam a câmera quando é detectado algum movimento. As armadilhas serão
dispostas em trilhas área da influência do empreendimento em locais de provável passagem de animais.
Ressaltando principalmente aos impactos negativos que os mamíferos são submetidos com as capturas, no
qual manifestam grande estado de estresse, muitas das vezes desequilíbrio em relação ao seu habitat, e o
isolamento do bando em relação ao indivíduo.

 

Da proposta técnica para captura, coleta e transporte de exemplares da fauna silvestre oriundos do resgate
de fauna que ocorrerá durante a fase de supressão de vegetação:

Para que a supressão da vegetação e o afugentamento e resgate da fauna transcorra de forma segura e
competente será realizado uma palestra introdutória com o objetivo de orientar, capacitar e sensibilizar
todos os funcionários envolvidos no processo de supressão da vegetação. O treinamento de capacitação
será desenvolvido através de palestras enfatizando a importância da realização do resgate e afugentamento
da fauna, expondo como seria realizado esse processo, qual o objetivo e a maneira correta de se proceder
durante as atividades.

A equipe de campo se dividirá em duas frentes de trabalho, constituídas por um biólogo e um auxiliar. E
por um médico veterinário e um auxiliar. O biólogo coordenador de campo ficará responsável pelos
procedimentos de afugentamento e resgate de fauna, sinalização e isolamento de área onde a fauna não
será possível afugentar, além de identificar e registrar a presença de vestígios. O Médico veterinário ficará
responsável pelo atendimento a animais machucados e/ou com risco de morte. Com o auxílio de uma
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tenda será montada essa clínica temporária para o atendimento a esses animais feridos.

A base de salvamento será alocada na sede do empreendimento. Esse local foi definido como base de
apoio devido à sua localização estratégica e pela infraestrutura disponível da sede. Estando a apenas 600
metros da via principal, BR- 135, o local oferece facilidade de transporte de materiais e equipamentos. A
curta distância entre a estrada secundária e a sede permite rápida mobilização de recursos e pessoal,
garantindo eficiência nas operações. Além disso, a posição da sede permite acesso a toda a área de
intervenção, otimizando a gestão das atividades relacionadas ao salvamento e suporte. A estrutura da base
será composta por uma tenda aberta, que servirá como centro operacional. A tenda será equipada com um
kit de primeiros socorros, equipamentos de contenção, caixas para guardar frascos de vidro, álcool, luvas
e medicamentos, todos organizados para facilitar o acesso rápido e eficiente. Ao lado da tenda, serão
posicionadas gaiolas e baldes, que servirão como abrigos temporários e para o monitoramento das
espécies capturadas, caso seja necessário.

 

5.1 Possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras:
 

Impacto Ambiental Medida Mitigadoras e Compensatórias

Alteração da qualidade do ar
Manutenção dos veículos para diminuição dos ruídos, implementação de mecanismos

de redução de ruídos e fiscalização durante a etapa de implementação do
empreendimento

Aumento da poluição sonora
Comunicação direta com a população local. Manutenção dos veículos para diminuição
dos ruídos, implementação de mecanismos de redução de ruídos e fiscalização durante

a etapa de implementação do empreendimento

Alterações na paisagem natural Comunicação direta com a população local. Fiscalização para que a obra ocorra
apenas no local em que foi anteriormente definido.

Alteração no relevo e solo Fiscalização para que a obra ocorra apenas no local em que foi anteriormente definido.
Supressão da vegetação Fiscalização para que a obra ocorra apenas no local em que foi anteriormente definido.

Exposição do solo a erosão Ações de controle de erosão, barreiras físicas para evitar que obra ocorra além do
limite definido anteriormente, cobertura do solo

Alteração na cobertura vegetal Fiscalização para que a obra ocorra apenas no local em que foi anteriormente definido.

Perturbação da fauna Fiscalização para que a obra ocorra apenas no local em que foi anteriormente definido,
monitoramento dos seus efeitos.

Afugentamento da fauna Monitoramento dos seus efeitos
Alteração na qualidade da água Medidas de controle e monitoramento

Geração de resíduos sólidos Resíduos sólidos deverão ser removidos por empresa licenciada.
Alteração da dinâmica do

ecossistema
Barreiras físicas e fiscalização para que a obra ocorra apenas no local em que foi

anteriormente definido, monitoramento dos efeitos
Risco de contaminação do

solo Medidas de controle e monitoramento.

Geração de emprego e renda

Comunicação direta com a população local, divulgação da quantidade de vagas
disponíveis e como serão disponibilizadas, dando prioridade para a população local.

Por ser impacto positivo não são necessárias medidas mitigadoras ou de
monitoramento de seus efeitos.

Aumento do
tráfego de veículos

Comunicação direta com a população local, aumento da sinalização, movimentação de
veículos pesados em horário de menor fluxo

 

6. RESGATE E DESTINAÇÃO DE FAUNA SILVESTRE TERRESTRE
Grupos autorizados: Entomofauna, Herpetofauna, Avifauna e Mastofauna

Responsável técnico pela coordenação geral: Gabriel Silva Rocha - CRBio 128240/04-D

Equipe técnica: Gabriel Silva Rocha - CRBio 128240/04-D; Antonio de Paiva Salles - CRMV-MG
20310; Jilmar Rodrigues Ferreira - RG: MG - 10.925.854; Angerles Moreira dos Anjos - RG: MG -
15.874.726

Local de tratamento de animais feridos: Base provisória de salvamento

Destinação dos espécimes coletados: Coleção Zoológica do Laboratório Didático de Zoologia da
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Unimontes

 

6. CONTROLE PROCESSUAL
 

Manifestação elaborada pela Coordenação do Núcleo de Controle Processual, no uso de suas
competências legais previstas no art. 44, II, do Decreto Estadual nº 47.892, de 23 de março de
2020 e segundo a Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3.102, de 26 de outubro de 2021, que
dispõe sobre os processos de autorização para intervenção ambiental no âmbito do Estado de
Minas Gerais e dá outras providências e o Decreto Estadual nº 47.749, de 11 de novembro de
2019, que dispõe sobre os processos de autorização para intervenção ambiental e sobre a
produção florestal no âmbito do Estado de Minas Gerais e dá outras providências.
 
Trata-se do Processo SEI nº 2100.01.0032819/2023-85, referente à supressão de cobertura
vegetal nativa, para uso alternativo do solo em 199,90 hectares, bioma Caatinga, a ser realizada
na Fazenda Manga ou Japoré, município de Manga/MG, tendo como requerente o Sr. Ivan Bonfim
de Oliveira, a fim de regularização da área objeto do Auto de Infração nº 376960/2024 e posterior
implantação de pastagens.
 
Após análise do presente processo, constata-se que o mesmo encontra-se devidamente
formalizado nos termos da Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3.102/2021, de acordo com a Lei
Estadual nº 20.922, de 16 de outubro de 2013 e com o Decreto Estadual nº 47.749/2019. O
processo foi instruído com a documentação necessária à análise jurídica, contendo todos os
documentos pertinentes e taxas pagas, anexadas aos autos em epígrafe.
 
Por se tratar de uma intervenção em caráter corretivo, os arts. 12 a 14 do Decreto Estadual nº
47.749/ 2019, dispõem sobre o assunto. Vejamos:
 
“Art. 12 – A suspensão da obra ou atividade que deu causa à supressão irregular poderá ser
afastada por meio de autorização para intervenção ambiental corretiva, desde que atendidas,
cumulativamente, as seguintes condições:
 
I – possibilidade de inferir a tipologia vegetacional existente originalmente na área suprimida, por
meio da apresentação, pelo infrator, de inventário florestal de vegetação testemunho em área
adjacente ou de inventário florestal da própria área, elaborado antes da supressão irregular, e do
respectivo registro de responsabilidade técnica junto ao conselho profissional;
 
II – inexistência de restrição legal ao uso alternativo do solo na área suprimida;
 
III – (Revogado pelo inciso III do art. 45 do Decreto nº 47.837, de 9/1/2020.)
 
IV – recolhimento, pelo infrator, da reposição florestal, da taxa florestal e das compensações
ambientais previstas na legislação ambiental vigente.
 
§ 1º – Nas hipóteses de supressão de vegetação irregular em que não houver comprovação do
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efetivo uso alternativo do solo no prazo de um ano após a regularização, a área deverá ser
totalmente recuperada pelo responsável pela infração ambiental.
 
§2º – O descumprimento da execução das compensações estabelecidas com fundamento no
inciso IV do caput, ensejará a cassação da autorização corretiva, sujeitando o responsável pela
infração ambiental a regenerar a área objeto de supressão irregular, sem prejuízo do
cumprimento das demais obrigações assumidas.
 
§3º – A autorização para intervenção ambiental corretiva também se aplica às demais
intervenções ambientais previstas no art. 3º, inclusive quando a intervenção não implicar em
supressão de vegetação, hipótese em que não se aplica a condição prevista no inciso I do caput.
 
Art. 13 – A possibilidade de regularização, por meio da obtenção da autorização para intervenção
ambiental corretiva, não desobriga o órgão ambiental de aplicar as sanções administrativas pela
intervenção irregular.
 
Parágrafo único – O infrator deverá, em relação às sanções administrativas aplicadas, comprovar,
alternativamente:
 
I – desistência voluntária de defesa ou recurso apresentado pelo infrator junto ao órgão ambiental
competente e recolhimento do valor da multa aplicada no auto de infração;
 
II – conversão da multa em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do
meio ambiente;
 
III – parcelamento dos débitos devidos a título de multa aplicada em auto de infração;
 
IV – depósito do valor da multa em conta específica que, após o trânsito em julgado do auto de
infração, será revertido ao Estado, caso a penalidade seja mantida.
 
Art. 14 – O processo de autorização para intervenção ambiental corretiva deverá ser instruído
com cópias do auto de fiscalização ou boletim de ocorrência, quando houver, e do auto de
infração referentes à intervenção irregular”.
 
Foi cumprido o disposto no art. 14 acima descrito, uma vez que no presente processo consta
anexado o Auto de Infração correspondente a qual se pretende regularizar a intervenção (Doc.
97184613).
 
O requerente efetuou a quitação integral do valor da multa aplicada ( 97464359). Dessa forma, é
cumprida a determinação do art. 13, I, do Decreto Estadual nº 47.749/2019.
 
O referido empreendimento é classificado como não-passível de licenciamento ambiental,
conforme a Deliberação Normativa Copam nº 217/17, bem como está devidamente inscrito no
Cadastro Ambiental Rural – CAR (48269059). A localização da Reserva Legal também está
aprovada conforme o CAR, em cumprimento ao art. 88 do Decreto Estadual nº 47.749/2019.
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Área total do imóvel: 250,0922 ha. Apresentada a Certidão de Inteiro Teor da propriedade,
referente a Matrícula 24718, expedida pelo Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de
Manga (73472507).

 

Atendendo ao disposto na Resolução Semad/IEF nº 3102-2021, foram apresentados o Relatório
de Inventariamento de Fauna Silvestre (87641537), o Programa de Monitoramento das Espécies
Ameaçadas (96312166) e o Programa de Afugentamento e Resgate ( 96312169) , que foram
analisados e aprovados pela equipe do Núcleo de Biodiversidade (NUBIO) Regional, através do
Parecer Técnico IEF/URFBIO AMSF - NUBIO nº. 39/2024  (89599420) e Parecer Técnico
IEF/URFBIO AMSF - NUBIO nº. 65/2024 (96755609), desde que cumpridas todas as
determinações constantes nos Pareceres supracitados.
 
Ao longo do processo, foram solicitadas algumas informações complementares, sendo
devidamente atendidas pelo empreendedor.
 
Ante o exposto, considerando que o processo está devidamente instruído e com respaldo no
Parecer Técnico acostado aos autos, o Núcleo de Controle Processual da Unidade Regional de
Florestas e Biodiversidade Alto Médio São Francisco, do ponto de vista jurídico, opina
FAVORAVELMENTE à autorização da SUPRESSÃO DE COBERTURA VEGETAL NATIVA, DE
CARÁTER CORRETIVO, PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO EM 199,90  HA, nos moldes
requeridos e aprovados tecnicamente.
 
Ressalto que devem ser obedecidas todas as recomendações e as medidas mitigadoras
propostas no Parecer Técnico do IEF e no Projeto de Intervenção Ambiental do empreendedor.
Ressalto ainda, que deverá ser observado e cumprido rigorosamente o item 10 deste Parecer
Único.
 
Fica registrado que a presente Manifestação restringiu-se a análise jurídica do requerimento de
supressão de cobertura vegetal nativa, com base nas informações técnicas prestadas. Assim, o
Núcleo de Controle Processual – URFBio AMSF, não possui responsabilidade sobre a análise
técnica realizada, bem como a responsabilidade sobre os projetos e programas apresentados nos
autos, sendo a execução, operação, comprovação de eficiência e/ou gerenciamento dos mesmos,
de inteira responsabilidade do empreendedor, seu projetista e/ou prepostos.
 
E, em cumprimento ao art. 38, parágrafo único, inciso I, do Decreto Estadual nº 47.892/2020, o
citado processo encontra-se apto para ser encaminhado à deliberação da autoridade competente,
ou seja, ao Supervisor da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Alto Médio São
Francisco.
 
Esta é a Manifestação NCP, s.m.j., à qual submeto à consideração superior.
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7. CONCLUSÃO
“Após análise técnica e controle processual das informações apresentadas, e, considerando a legislação
vigente, opinamos pelo DEFERIMENTO INTEGRAL do requerimento de supressão de cobertura vegetal
nativa, para uso alternativo do solo, em 199,90 hectares, na Fazenda Manga ou Japoré, Manga, MG, para
a implantação da atividade de pecuária e produção de 116,7082 m³ de lenha de floresta nativa para uso
interno no imóvel ou empreendimento e/ou incorporação ao solo dos produtos florestais in natura.
 

8. MEDIDAS COMPENSATÓRIAS
Não se aplica.

 

8.1 Relatório de Cumprimento de Condicionantes:
Não se aplica.

 

9. REPOSIÇÃO FLORESTAL
Forma de cumprimento da Reposição Florestal, conforme art. 78, da Lei nº 20.922/2013:

(X) Recolhimento a conta de arrecadação de reposição florestal

( ) Formação de florestas, próprias ou fomentadas

( ) Participação em associações de reflorestadores ou outros sistemas

 

10. CONDICIONANTES
Condicionantes da Autorização para Intervenção Ambiental

Item Descrição da Condicionante Prazo*

1 Manutenção dos aceiros, a fim de evitar a entrada de fogo, principalmente na reserva
legal. 60 dias

2

Recuperar a vegetação da Reserva Legal.
Executar o Projeto Técnico de Recuperação da Flora – PTRF – apresentado anexo ao

processo (87641544), em área de 50,19 ha, tendo como coordenadas de referência
603368; 8375015 e 603206; 8374094 (UTM, Sirgas 2000), na modalidade

plantio/recuperação.

-

3

Apresentar relatório após a implantação do projeto indicando as espécies e o número
de mudas plantadas, tratos silviculturais adotados e demais informações pertinentes.
Acrescentar anexo fotográfico. Caso o responsável técnico pela execução do PTRF
seja diferente do responsável técnico pela elaboração do mesmo, apresentar junto a

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.

120 dias

4
Apresentar relatórios anuais com anexo fotográfico para avaliação da situação do

plantio. Informar quais os tratos silviculturais adotados no período e a necessidade de
intervenção no plantio.

Anualmente até
conclusão do

projeto

5

Peticionar anualmente, nesse processo, o RELATÓRIO DE MONITORAMENTO DE
FAUNA SILVESTRE. Caso haja necessidade de coleta, captura ou transporte de
animais silvestres durante o monitoramento, deverá ser solicitado previamente a

AUTORIZAÇÃO PARA MANEJO DE FAUNA SILVESTRE
TERRESTRE/MONITORAMENTO, conforme instruções no site do IEF:

http://www.ief.mg.gov.br/fauna/autorizacao-de-manejo-de-fauna-no-ambito-de-
licenciamento.

Anualmente

6 Peticionar após a supressão, nesse processo, o RELATÓRIO DE RESGATE E
DESTINAÇÃO DE FAUNA SILVESTRE.

60 dias após a
intervenção
ambiental

* Salvo especificações, os prazos são contados a par tir da data de concessão da Autorização para
Intervenção Ambiental.

Parecer 40 (97033622)         SEI 2100.01.0032819/2023-85 / pg. 14



INSTÂNCIA DECISÓRIA

(   ) COPAM / URC     ( X ) SUPERVISÃO REGIONAL

RESPONSÁVEL PELO PARECER TÉCNICO

Nome: Cássio Strassburger de Oliveira
MASP: 1.367.515-2

RESPONSÁVEL PELO PARECER JURÍDICO

Nome: Yale Bethânia Andrade Nogueira
MASP: 1.269.081-4
 

Documento assinado eletronicamente por Yale Bethânia Andrade Nogueira , Coordenadora, em
23/09/2024, às 15:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Cássio Strassburger de Oliveira , Servidor Público, em
27/09/2024, às 11:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 97033622 e o
código CRC D0E8CED6.

Referência: Processo nº 2100.01.0032819/2023-85 SEI nº 97033622
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